
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 04/2023, QUE CELEBRAM ENTRE
SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA E A EMPRESA CMG
DIAGNÓSTICA LTDA

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, com sede na Rua José Lourenço Kelmer, s/nº - Bairro São Pedro, na cidade de Juiz de
Fora/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 21.195.755/0001-69, neste ato representada pelo Pró-Reitor de Infraestrutura e Gestão, Sr.
Marcos Tanure Sanabio, cuja competência para firmar este instrumento é oriunda da Portaria SEI nº 265, de 03/03/2021, inscrito
no CPF nº 193.864.356-91, portador da Carteira de Identidade nº M580519 e do SIAPE nº 031896, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa CMG DIAGNÓSTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.615.966/0001-94, sediada à Rua Adelino
Teste, 251 - Bloco 01 A2 - Bairro Olhos D'agua – Belo Horizonte – MG – Cep: 30.390-070 – Tel: (31) 3411-2484 - (31) 3411-3944 - E-
mail: antonio@conceitodiagnostica.com.br, joana@conceitodiagnostica.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. Antonio Marcos de Souza Rodrigues, portador da Carteira de Identidade nº M-2.442.405-SSP/MG e CPF nº
477.019.516-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 23071.014049/2022-25 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor,   resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 88/2022,   mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente termo de contrato é a aquisição de reagentes para aparelhos COBAS e SYSMEX, de forma parcelada, para
atender Centro de Biologia da Reprodução - CBR/UFJF, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1 1 UN

CFAS LIPIDES. O CALIBRADOR C.F.A.S. LIPIDES É UM CALIBRADOR
LIOFILIZADO BASEADO EM SORO HUMANO. AS CONCENTRAÇÕES E
ATIVIDADES DOS COMPONENTES DO CALIBRADOR FORAM AJUSTADAS
DE FORMA A GARANTIR A CALIBRAÇÃO IDEAL DOS MÉTODOS
APROPRIADOS DA ROCHE NOS ANALISADORES DE QUÍMICA CLÍNICA.
COMPONENTES REATIVOS NO LIOFILIZADO: SORO HUMANO COM
ADITIVOS QUÍMICOS E MATERIAL DE ORIGEM BIOLÓGICA, CONFORME
ESPECIFICADO: APOLIPOPROTEÍNA A1-SORO HUMANO;
APOLIPOPROTEÍNAB-SORO HUMANO; COLESTEROL HDL-SORO
HUMANO COLESTEROL LDL-SORO HUMANO. COMPONENTES NÃO
REATIVOS: CONSERVANTES E ESTABILIZANTES. AS
CONCENTRAÇÕES/ATIVIDADES DOS COMPONENTES DO CALIBRADOR
SÃO ESPECÍFICAS DO LOTE. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS
C111- ROCHE.

359,20 359,20

2 1 UN PRECICONTROL CLINCHEM MULTI 2. O CONTROLE
PRECICONTROLCLINCHEMMULTI2 É UM CONTROLE LIOFILIZADO
BASEADO EM SORO HUMANO, DESTINADO A SER UTILIZADO NO
CONTROLE DE QUALIDADE PARA A MONITORIZAÇÃO DA EXATIDÃO E
PRECISÃO DOS MÉTODOS QUANTITATIVOS. AS CONCENTRAÇÕES E
ATIVIDADES AJUSTADAS DOS COMPONENTES DO CONTROLE SITUAM-
SE NORMALMENTE NO LIMIAR PATOLÓGICO. REAGENTES:
COMPONENTES REATIVOS NO LIOFILIZADO: SORO HUMANO COM
ADITIVOS QUÍMICOS E MATERIAL DE ORIGEM BIOLÓGICA. A ORIGEM
DOS ADITIVOS BIOLÓGICOS É A SEGUINTE: ANALITO – ORIGEM: ALT

2.171,82 2.171,82

Boletim de Serviço Eletrônico da UFJF em 10/01/2023



(GPT)- HUMANA,RECOMBINANTE; AST (GOT)- HUMANA,
RECOMBINANTE; ALDOLASE- MÚSCULO DE COELHO; FOSFATASE
ALCALINA-PLACENTA HUMANA (RECOMBINANTE); AMILASE TOTAL-
SALIVA HUMANA/PÂNCREAS DE PORCO; AMILASE PANCREÁTICA-
PÂNCREAS DE PORCO; COLESTEROL-PLASMA BOVINO; CREATINA
CINASE- CK-MM HUMANA/CK-MB HUMANA (RECOMBINANTE); CK-MB-
CK-MB HUMANA (RECOMBINANTE); G-GT- HUMANA, RECOMBINANTE;
GLDH-BACTERIANA, RECOMBINANTE; LDH-CORAÇÃO DE PORCO.

3 2 UN

TOTAL PROTEINGEN.2 MONOCHROMATIC. TESTE IN VITRO PARA
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE PROTEÍNA TOTAL EM SORO E
PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111. R1
HIDRÓXIDO DE SÓDIO: 400 MMOL/L; TARTARATO DE SÓDIO/POTÁSSIO:
89 MMOL/L; PH 13.4.SR HIDRÓXIDO DE SÓDIO: 400 MMOL/L;
TARTARATO DE SÓDIO/POTÁSSIO: 89 MMOL/L; IODETO DE POTÁSSIO:
61 MMOL/L; SULFATO DE COBRE: 24.3 MMOL/L; PH 13.2. COMPATÍVEL
COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

226,18 452,36

4 2 UN

CHOLESTEROL GEN.2 TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA DE COLESTEROL EM SORO E PLASMA HUMANOS,
UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111. R1 TAMPÃO PIPES: 225
MMOL/L, PH 6.8; MG2+: 10 MMOL/L; COLATO DE SÓDIO: 0.6 MMOL/L;
4 AMINOANTIPIRINA: = 0.45 MMOL/L; FENOL:= 12.6 MMOL/L; ÁLCOOL
GORDO DE POLIGLICOLÉTER: 3 %; CE (PSEUDOMONASSPEC.): = 25
¿KAT/L (= 1.5 U/ML); CHOD (E. COLI): = 7.5¿KAT/L (= 0.45 U/ML); POD
(RÁBANO): = 12.5 ¿KAT/L (=0.75 U/ML); ESTABILIZANTES;
CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

238,36 476,72

5 2 UN

LACTATO DESIDROGENASE (LDH) - ROCHE (CMG DIAGNÓSTICA). LDH.
TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE LACTATO
DESIDROGENASE EM SORO E PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO OS
SISTEMAS COBAS C 111. REAGENTES: R1 N METIL-D GLUCAMINA: 400
MMOL/L, PH 9.4 (37 °C); LACTATO DE LÍTIO: 62 MMOL/L;
ESTABILIZANTES E CONSERVANTES. SR NAD: 62 MMOL/L;
ESTABILIZANTES E CONSERVANTES. UNIDADE DE MEDIDA: U/L.
COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

205,88 411,76

6 2 UN

ASPARTATOAMINOTRANSFERASE. TESTE IN VITRO PARA
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DA
ASPARTATOAMINOTRANSFERASE,COM OU SEM ATIVAÇÃO DE FOSFATO
DE PIRIDOXAL EM SORO E PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO O SISTEMA
COBAS C 111. R1 TAMPÃO TRIS: 264 MMOL/L, PH 7.8 (37 °C); L-
ASPARTATO: 792 MMOL/L; MDH (CORAÇÃO PORCINO): = 24 ¿KAT/L;
LDH (MICRORGANISMOS): = 48 ¿KAT/L; ALBUMINA (BOVINA): 0.25 %;
CONSERVANTE. PYP FOSFATO DE PIRIDOXAL (DL): 730 ¿MOL/L;
CONSERVANTE. SR NADH (LEVEDURA): = 1.7 MMOL/L;
2OXOGLUTARATO: 94 MMOL/L; CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE.

226,10 452,20

7 4 FR

INTEGRA CLEANER. SOLUÇÃO DE LAVAGEM PARA TUBOS E PIPETAS DE
AMOSTRAS E DE REAGENTES. REAGENTE DE TRABALHO: HCL:0,3
MOL/L. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE. FRASCO
COM 1.000 ML.

267,28 1.069,12

8 2 UN

AMILASE-TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA
DAAMILASE PANCREÁTICA EM SORO, PLASMA E URINA HUMANOS,
UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111. REAGENTES: R1 TAMPÃO
HEPES: 52.4 MMOL/L, PH 7.1 (37 °C); CLORETO DE SÓDIO: 87 MMOL/L;
CLORETO DE MAGNÉSIO: 12.6 MMOL/L; CLORETO DE CÁLCIO: 0.075
MMOL/L;GLICOSIDASE (MICROBIANA): = 67 KAT/L; ANTICORPOS
MONOCLONAIS (RATINHO): 97 MG/L; CONSERVANTES SR TAMPÃO
HEPES: 52.4 MMOL/L, PH 7.1 (37 °C); 4,6 ETILIDENOG7PNP: 22
MMOL/L; CONSERVANTES, ESTABILIZANTES. UNIDADE DE MEDIDA: U/L.
COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

1.344,86 2.689,72

9 2 UN FÓSFORO. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DA
CONCENTRAÇÃO DO FOSFATO INORGÂNICO EM SORO, PLASMA E
URINA HUMANOS, UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111.

152,46 304,92



REAGENTES: R1 ÁCIDO SULFÚRICO: 0.36 MOL/L; DETERGENTE; SR:
MOLIBDATO DE AMÓNIO: 3.5 MMOL/L; ÁCIDO SULFÚRICO: 0.36
MOL/L; CLORETO DE SÓDIO: 150 MMOL/L. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE.

10 1 UN

HDL-CHOLESTEROL PLUS 3RD GENERATION. TESTE IN VITRO PARA
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DA CONCENTRAÇÃO DO COLESTEROL
HDL EM SORO E PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS
C 111. R1 TAMPÃO HEPES: 10.07 MMOL/L; CHES: 96.95 MMOL/L, PH
7.4; SULFATO DE DEXTRANO: 1.5 G/L; HEXAIDRATO DE NITRATO DE
MAGNÉSIO: = 11.7 MMOL/L; HSDA: 0.96 MMOL/L; ASCORBATO
OXIDASE (EUPENICILLIUMSPEC., RECOMBINANTE): = 50 ¿KAT/L; POD
(RÁBANO): = 16.7 ¿KAT/L; CONSERVANTE. SR TAMPÃO HEPES: 10.07
MMOL/L; PH 7.0; PEG-COLESTEROL ESTERASE (PSEUDOMONASSPEC.): =
3.33 ¿KAT/L; PEG-COLESTEROL OXIDASE (STREPTOMYCES SP.,
RECOMBINANTE): = 127 ¿KAT/L; POD (RÁBANO): = 333 ¿KAT/L; 4-
AMINO ANTIPIRINA: 2.46 MMOL/L; CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM
O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

676,12 676,12

11 2 UN

ÁCIDO ÚRICO.TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DO
ÁCIDO ÚRICO EM SORO, PLASMA E URINA HUMANOS, UTILIZANDO OS
SISTEMAS COBAS C 111. REAGENTES:R1: TAMPÃO FOSFATO: 0,05
MOL/L, PH 7,8; TOOS: 7 MMOL/L; ÁLCOOL GORDO DE POLIGLICOLÉTER:
4,8 %; ASCORBATO-OXIDASE (EC 1.10.3.3; ABOBORINHA):= 83,5 ¿KAT/L
(25 °C); ESTABILIZADORES; CONSERVANTE. SR: TAMPÃO FOSFATO: 0,1
MOL/L; PH 7,8; HEXACIANOFERRATO DE POTÁSSIO (II): 0,3 MMOL/L; 4-
AMINOFENAZONA: = 2,5 MMOL/L; URICASE (EC 1.7.3.3
ARTHROBACTERPROTOPHORMIAE): = 83,4 ¿KAT/L (25 °C); PEROXIDASE
(POD) (EC 1.11.1.7; RÁBANO): = 50,0 ¿KAT/L (25 °C); ESTABILIZADORES;
CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

279,02 558,04

12 2 UN

SOLUÇÃO DE LIMPEZA PARA CICLOS DE LAVAGEM SUPLEMENTARES
PARA A PIPETA DE REAGENTES/AMOSTRAS NO ANALISADOR COBAS C
111. REAGENTE DE TRABALHO: NAOH 1 MOL/L. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE. UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAIXA
COM 4 UNIDADES (UN).

883,02 1.766,04

13 2 UN

CÁLCIO. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DO
CÁLCIO EM SORO, PLASMA E URINA HUMANOS, UTILIZANDO O
SISTEMA COBAS C 111. REAGENTES: R1: CAPSO: ÁCIDO 3-
[CICLOHEXILAMINO]-2-HIDROXI-1-PROPANOSSULFÓNICO 557 MMOL/L;
NM-BAPTA: 2MMOL/L; PH 10.0; SURFACTANTE NÃO REATIVO;
CONSERVANTE. SR: EDTA: 7.5 MMOL/L; PH 7.3; SURFACTANTE NÃO
REATIVO; CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111-
ROCHE.

503,20 1.006,40

14 2 UN

DILUENTE PARA ANÁLISE HEMATOLÓGICA. SOMENTE PARA USO DE
DIAGNÓSTICO EM VITRO. GALÃO DE 20L CONTENDO CLORETO DE
SÓDIO 6.38 G/L; ACIDO BÓRICO 1.0 G/L; TETRABORATO DE SÓDIO 0.2
G/L E EDTA-K2 0.2 G/L. COMPATÍVEL COM O APARELHO POCH-100IV
DIFF- SYSMEX.

267,44 534,88

15 2 UN

ALANINA AMINOTRANSFERASE.TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA DA ALANINA AMINOTRANSFERASE (ALT) COM OU SEM
ATIVAÇÃO DE FOSFATO DE PIRIDOXAL EM SORO E PLASMA HUMANOS,
UTILIZANDO O SISTEMA COBAS C 111. R1 TAMPÃO TRIS: 224 MMOL/L,
PH 7.3 (37 °C); L-ALANINA:1120 MMOL/L; ALBUMINA (BOVINA): 0.25
%; LDH (MICRORGANISMOS):= 45 ¿KAT/L; ESTABILIZADORES;
CONSERVANTE. PYP FOSFATO DE PIRIDOXAL (DL): 730 ¿MOL/L;
CONSERVANTE. SR NADH (LEVEDURA): = 1.7 MMOL/L; 2-
OXOGLUTARATO: 94 MMOL/L; CONSERVANTE, ADITIVOS. COMPATÍVEL
COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

279,52 559,04

16 1 UN PRECICONTROL CLINCHEM MULTI 1. O CONTROLE
PRECICONTROLCLINCHEMMULTI1 É UM CONTROLE LIOFILIZADO
BASEADO EM SORO HUMANO, DESTINADO A SER UTILIZADO NO
CONTROLE DE QUALIDADE PARA A MONITORIZAÇÃO DA EXATIDÃO E
PRECISÃO DOS MÉTODOS QUANTITATIVOS. AS CONCENTRAÇÕES E

1.937,72 1.937,72



ATIVIDADES AJUSTADAS DOS COMPONENTES DO CONTROLE SITUAM-
SE NORMALMENTE NO INTERVALO NORMAL OU NO LIMIAR
NORMAL/PATOLÓGICO. REAGENTES: COMPONENTES REATIVOS NO
LIOFILIZADO: SORO HUMANO COM ADITIVOS QUÍMICOS E MATERIAL
DE ORIGEM BIOLÓGICA. A ORIGEM DOS ADITIVOS BIOLÓGICOS É A
SEGUINTE: ANALITO – ORIGEM: ALT (GPT)- HUMANA,RECOMBINANTE;
AST (GOT)- HUMANA, RECOMBINANTE; ALDOLASE- MÚSCULO DE
COELHO; FOSFATASE ALCALINA-PLACENTA HUMANA (RECOMBINANTE);
AMILASE TOTAL-SALIVA HUMANA/PÂNCREAS DE PORCO; AMILASE
PANCREÁTICA-PÂNCREAS DE PORCO; CREATINA CINASE- CK-MM
HUMANA/CK-MB HUMANA (RECOMBINANTE); CK-MB-CK-MB
HUMANA (RECOMBINANTE); G-GT- HUMANA, RECOMBINANTE; GLDH-
BACTERIANA, RECOMBINANTE; LDH-CORAÇÃO DE PORCO.

17 6 UN

LDL CHOLESTEROL PLUS 2ND GENERATION. TESTE IN VITRO PARA
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE COLESTEROL LDL EM SORO E
PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111. R1
TAMPÃO MOPS (ÁCIDO 3 MORFOLINOPROPANO SULFÓNICO): 20.1
MMOL/L,PH 6,5; HSDA: 0.96 MMOL/L; ASCORBATO OXIDASE
(EUPENICILLIUMSPEC., RECOMBINANTE): = 50 ¿KAT/L; PEROXIDASE
(RÁBANO): = 167 ¿KAT/L; CONSERVANTE. R2 TAMPÃO MOPS (ÁCIDO 3-
MORFOLINOPROPANO SULFÓNICO): 20.1 MMOL/L, PH 6.8; MGSO4 7
H2O: 8.11 MMOL/L; 4-AMINOANTIPIRINA: 2.46 MMOL/L; COLESTEROL
ESTERASE (PSEUDOMONASSPEC.): = 50 ¿KAT/L; COLESTEROL OXIDASE
(BREVIBACTERIUMSPEC., RECOMBINANTE): = 33.3 ¿KAT/L; PEROXIDASE
(RÁBANO): = 334 ¿KAT/L; DETERGENTE; CONSERVANTE. COMPATÍVEL
COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

594,84 3.569,04

18 2 UN

CREATININEJAFFÉGEN.2. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA DA CREATININA EM AMOSTRAS DE SORO, PLASMA E
URINA HUMANOS, UTILIZANDO O SISTEMA COBAS C 111. R1
HIDRÓXIDO DEPOTÁSSIO: 900 MMOL/L; FOSFATO: 135 MMOL/L; PH =
13.5; CONSERVANTE; ESTABILIZANTE. SR ÁCIDO PÍCRICO: 38.2 MMOL/L;
PH6.5; TAMPÃO NÃO REATIVO. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS
C111- ROCHE.

170,18 340,36

19 2 UN

ALBUMINAGEN. 2. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA DA ALBUMINA EM SORO E PLASMA HUMANOS,
UTILIZANDO OS SISTEMAS COBAS C 111. R1 TAMPÃO; CONSERVANTE
(LÍQUIDO) R2 = SR SUBSTRATO; CONSERVANTE (LÍQUIDO)
COMPONENTES ATIVOS: COMPONENTES CONCENTRAÇÕES R1:
CITRATO 95 MMOL/L, PH 4,1. R2: 95 MMOL/L, VERDE DE
BROMOCRESOL 0,66 MMOL/L, PH 4,1. TESTE: CITRATO 75 MMOL/L,
VERDE DE BROMOCRESOL 0,66 MMOL/L O REAGENTE CONTÉM UM
ESTABILIZANTE NÃO REACTIVO E UM SURFACTANTE. COMPATÍVEL COM
O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

247,10 494,20

20 2 UN

DILUENTE NACLDILUENT 9%, UTILIZADO PARA DILUIR AS AMOSTRAS
EM COMBINAÇÃO COM OS REAGENTES DO ENSAIO NO SISTEMA COBAS
C 111.REAGENTE DE TRABALHO:NACL: 9 %. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE. UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAIXA
COM 04 UNIDADES (UN).

676,60 1.353,20

21 2 UN

MAGNÉSIO. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DO
MAGNÉSIO EM SORO, PLASMA E URINA HUMANOS, UTILIZANDO OS
SISTEMAS COBAS C 111. REAGENTES: TES: N-TRIS(HIDROXIMETIL)
ÁCIDO METIL-2-AMINOETANESULFÓNICO 145 MMOL/L, PH 7,5;
CLOROFOSFONAZO III: 0,2 MMOL/L;EGTA: 10 MMOL/L; SURFACTANTE
NÃO REATIVO; CONSERVANTES.SR: TES: 100 MMOL/L, PH 7,5; EDTA: 16
MMO/L; SURFACTANTE NÃO REATIVO; CONSERVANTES. COMPATÍVEL
COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

274,02 548,04

22 2 UN FOSFATASE ALCALINA -TESTE IN VITRO PARA A DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA DA FOSFATASE ALCALINA EM SORO E PLASMA
HUMANOS, UTILIZANDO O SISTEMA COBAS C 111. REAGENTES: R1: 2-
AMINO-2-METIL-1-PROPANOL: 1.724 MOL/L, PH 10.44 (30 °C); ACETATO
DE MAGNÉSIO: 3.83 MMOL/L; SULFATO DE ZINCO: 0.766 MMOL/L;
ÁCIDO N-(2-HIDROXIETIL)-ETILENEDIAMINATRIACÉTICO: 3.83 MMOL/L

398,04 796,08



SR: FOSFATO DE P-NITROFENILO: 132.8 MMOL/L, PH 8.5 (25 °C);
CONSERVANTES. UNIDADE DE MEDIDA: U/L. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE.

23 1 UN

CFAS AUTOMAÇAO. O CALIBRADOR "CALIBRATOR FOR AUTOMATED
SYSTEMS" (C.F.A.S.) É UM CALIBRADOR LIOFILIZADO BASEADO EM
SORO HUMANO. AS CONCENTRAÇÕES E ATIVIDADES DOS
COMPONENTES DO CALIBRADOR FORAM AJUSTADAS DE FORMA A
GARANTIR A CALIBRAÇÃO IDEAL DOS MÉTODOS APROPRIADOS DA
ROCHE NOS ANALISADORES DE QUÍMICA CLÍNICA. REAGENTES –
SOLUÇÕES DE TRABALHO: COMPONENTES REATIVOS NO LIOFILIZADO:
SORO HUMANO COM ADITIVOS QUÍMICOS E MATERIAIS DE ORIGEM
BIOLÓGICA, CONFORME ESPECIFICADO. A ORIGEM DOS ADITIVOS
BIOLÓGICOS É A SEGUINTE: ANALITO- ORIGEM: ALT (GPT)-CORAÇÃO DE
PORCO, AST (GOT)- CORAÇÃO DE PORCO, ALBUMINA- PLASMA
BOVINO, ALDOLASE-MÚSCULO DE COELHO, FOSFATASE ALCALINA-
PLACENTA (HUMANA, RECOMBINANTE, AMILASE TOTAL -SALIVA
HUMANA/PÂNCREAS DE PORCO, AMILASE PANCREÁTICA-PÂNCREAS DE
PORCO, CREATINA CINASE- MÚSCULO DE COELHO, G-GT- RIM DE
PORCO, GLDH BACTERIANA, RECOMBINANTE, LD (LDH)- CORAÇÃO DE
PORCO, LIPASE PÂNCREAS (HUMANO, RECOMBINANTE).

577,74 577,74

24 2 UN

FERRO - TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DO
FERRO EM SORO E PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO OS SISTEMAS
COBAS C 111. REAGENTES: R1 ÁCIDO CÍTRICO: 200 MMOL/L; TIOUREIA:
115 MMOL/L; DETERGENTE. SR ASCORBATO DE SÓDIO: 150 MMOL/L;
FERROZINE: 6MMOL/L; CONSERVANTE. UNIDADE DE MEDIDA: MG/DL.
COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

253,86 507,72

25 2 UN

UREA/BUN. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE
UREIA/AZOTO UREICO EM AMOSTRAS DE SORO, PLASMA E URINA
HUMANOS, UTILIZANDO O SISTEMA COBAS C 111. R1 TAMPÃO TRIS:
220 MMOL/L, PH 8.6; 2-OXOGLUTARATO: 73 MMOL/L; NADH: 2.5
MMOL/L; ADP: 6.5 MMOL/L; UREASE (FEIJÃO): = 300 ¿KAT/L; GLDH
(FÍGADO BOVINO): = 80 ¿KAT/L; CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O
APARELHO COBAS C111- ROCHE.

202,34 404,68

26 2 UN

REAGENTE LISANTEPARA CONTAGEMDE LEUCÓCITOSEHEMOGLOBINA.
PARA ANÁLISEDEVOLUME DE DISTRIBUIÇÃOEMEDIÇÃODE
HEMOGLOBINA. CAIXA COM DOIS FRASCO DE 250 ML CONTENDO SAL
QUARTENARIO DE AMÔNIO ORGÂNICO 3.3G/L E CLORETO DE SÓDIO
4.0G/L. COMPATÍVEL COM O APARELHO POCH-100IV DIFF- SYSMEX

1.591,44 3.182,88

27 4 UN

TRIGLICÉRIDES. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA
DE TRIGLICÉRIDOS EM SORO E PLASMA HUMANOS, UTILIZANDO O
SISTEMA COBAS C 111. R1 TAMPÃO PIPES: 50 MMOL/L, PH 6.8; MG2+:
40 MMOL/L; COLATO DE SÓDIO: 0.20 MMOL/L; ATP: = 1.4 MMOL/L; 4
AMINOFENAZONA: = 0.13 MMOL/L; 4 CLOROFENOL: 4.7 MMOL/L; LPL
(PSEUDOMONASSPEC.): = 83 ¿KAT/L; GK
(BACILLUSSTEAROTHERMOPHILUS): = 3 ¿KAT/L; GPO (E. COLI): = 41
¿KAT/L; POD (RÁBANO):= 1.6 ¿KAT/L; CONSERVANTE; ESTABILIZANTES.
COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

222,04 888,16

28 2 UN

GLICOSE HK. TESTE IN VITRO PARA DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DA
GLICOSE EM SORO, PLASMA E URINA HUMANOS, UTILIZANDO OS
SISTEMAS COBAS C 111. R1 TAMPÃO TRIS: 100 MMOL/L, PH 7.8; MG2+:
4 MMOL/L; ATP: = 1.7 MMOL/L; NADP: = 1.0 MMOL/L; CONSERVANTE
SR TAMPÃO HEPES: 30 MMOL/L, PH 7.0; MG2+: 4 MMOL/L; HK
(LEVEDURA): = 130 ¿KAT/L; G 6 PDH (E. COLI): = 250 ¿KAT/L;
CONSERVANTE. COMPATÍVEL COM O APARELHO COBAS C111- ROCHE.

167,32 334,64

29 4 UN

CONTROLE DE QUALIDADE PARA O APARELHO DE
HEMATOLOGIAPOCHVET,MARCA ROCHE SYSMEX, CAIXA COM 3
NÍVEIS:BAIXO,NORMAL E ALTO. COMPATÍVEL COM O APARELHO POCH-
100IV DIFF- SYSMEX.

325,66 1.302,64

30 2 UN DESPROTEINIZANTE, SOLUÇÃO DE HIPOCLORITO DE SÓDIO,
CONCENTRAÇÃO: 1- < 2,5 %, REF. COBAS C-111, ROCHE.

232,22 464,44



31 10 UN
SEGMENTO DE MICROCUBETA: DE MATERIAL PLÁSTICO
TRANSPARENTE, PARA A REALIZAÇÃO DA MEDIÇÃO ÓTICA, REF. COBAS
C-111, ROCHE. CAIXA COM 168 ANÉIS, CADA ANEL COM 10 CUBETAS.

744,92 7.449,20

32 1 UN COPO PARA AMOSTRA, REF. COBAS C-111, ROCHE, HITACHI&ELECSYS.
UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE COM 1.000 UNIDADES (UN). 768,86 768,86

33 30 UN PAPEL TERMOSENSÍVEL, BOBINA TERMO SENSÍVEL (110 MM X30M),
REF. COBAS C-111, ROCHE. 7,90 237,00

TOTAL (R$) 38.644,94

 

1.4. Os insumos constantes do presente Termo são para atender ao setor Laboratório e serão utilizados nos aparelhos de
bioquímica da marca ROCHE, modelo COBAS C-111, e hematologia marca Sysmex/Roche, modelo Poch 100 iV DIFF.

1.5. Os itens (reagentes) deverão ser adquiridos da marca ROCHE, compatível com os aparelhos modelo COBAS C-111, e modelo
Sysmex Poch 100iV DIFF, tendo em vista a continuidade dos testes em execução, e que a introdução de novos reagentes acarretara
alteração nos resultados colocando em risco o desenvolvimento das pesquisas impossibilitando comparação de dados.

1.6. Os referidos bens desse termo enquadram-se no dispositivo legal, art. 1°, Parágrafo único, da Lei 10.520, de 2002:
“Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, ou seja, 10 (dez) meses, com início na
data de 17.01.2023 a 17.11.2023, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 38.644,94 (trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e noventa e
quatro centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 153061 / 15228

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho: 169669

Elemento de Despesa: 339030

PI: M20GKN0100N

Empenho: 2022NE001746

Data de emissão: 28.12.2022

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência e seguem transcritas:

5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos



oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato e seguem
transcritas:

6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

6.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):



R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, transcritas
a seguir:

7.2. O prazo de garantia do fabricante para os itens fornecidos pela contratada deve ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias, ou o
indicado na proposta, se superior, contados da data da emissão do termo de recebimento definitivo.

7.2.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital e seguem
transcritas:

8.2. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

8.2.1. A entrega deverá ocorre, de forma parcelada, após o recebimento da Nota de Empenho pela empresa, no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

8.2.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

8.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.3.1. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo;

8.2.3.2. Após a notificação, a contratada deverá providenciar o recolhimento do material rejeitado, em até 10 (dez) dias, a contar
da comunicação pela UFJF.

8.2.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.2.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

8.2.6. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado pelo responsável do
recebimento.

8.2.7. Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em uma das unidades administrativas da UFJF, devido a fatores
como: peso, volume, condições ambientais, favorecimento para montagem e etc. Tal ocorrência deverá se dar sem ônus algum
para a Universidade.

8.2.8. Os materiais deverão ser entregues limpos, secos e livres de corrosão/ferrugem em sua superfície.



8.2.9. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material deverá mencionar, no campo observações, o
número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s) fornecimento(s) executado(s).

8.3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

8.3.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus
incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante
e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

a) que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

c) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; e

d) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

8.3.2. A comprovação dos critérios acima, quando necessária, poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre
com as exigências deste Termo de Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital e seguem transcritas:

9.2. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

9.2.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.2.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital e seguem
transcritas:

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.2.1. São obrigações da Contratante:

10.2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

10.2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos.

10.2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da



Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.3.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.3.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.3.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10.3.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus,
pilhas e baterias, etc..

10.3.2. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem ao Contrato, limitados a 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado da presente licitação, de acordo com o § 1° art.65 da Lei n°8666/93.

10.3.3. O fornecimento do objeto deverá seguir os critérios de sustentabilidade ambiental da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01,
de 19 de janeiro de 2010.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital e seguem
transcritas:

11.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.2.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

11.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.2.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.2.5. Cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

1. moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no Termo de Referência.

11.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;



11.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784,
de 1999.

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13.3. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA

14.1. O instrumento de contrato, termos aditivos e seus anexos deverão ser assinados eletronicamente, por meio de login e senha
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI da CONTRATANTE ou por assinatura digital, conforme disposições a seguir:

14.1.1. Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica do Termo de Contrato,
que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação
(SEI). A falta de cumprimento do prazo poderá ensejar em sanções conforme, constante no item do edital do pregão;

14.1.2. A assinatura eletrônica ou digital de que trata o item 14.2 será firmada por meio do “Termo de Assinatura
Eletrônica/Digital”.



14.1.3. O(s) representante(s) legal (is) do(s) vencedor (es) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado informando a
disponibilização do documento para assinatura eletrônica/digital, o qual indicará o link para acesso;

14.1.4. É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para assinatura no seu
ambiente virtual;

14.1.5. Caso o vencedor não apresente situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recuse a
assinar o Termo de Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação,
averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao
Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja
obtido melhor preço;

14.1.6. Se o vencedor se recusar a assinar o Termo de Contrato no prazo estipulado no subitem 14.1.1, e apresentar justificativa
por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito sujeitar-se-á das sanções previstas no
Termo de Referência e no Termo de Contrato;

14.1.7. Para assinatura eletrônica ou digital do Termo de Contrato o vencedor deverá: apresentar certidão atualizada no SICAF
níveis I e II. Na hipótese de a assinatura do termo contratual ser realizada por um procurador designado pelo proponente, deverá
ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado.

14.2. Da assinatura Eletrônica/Digital:

14.2.1. A assinatura do Termo de Contrato e demais documentos vinculados, serão realizadas eletronicamente dentro do sistema
SEI, mediante login e senha, ou por meio de certificado digital, devendo o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s)
providenciar(em) a sua assinatura eletrônica ou por meio de token. Para tal consultar o site: https://www2.ufjf.br/sei/usuario-
externo/ , seguindo as instruções contidas no mesmo;

14.2.2. Após declarado vencedor o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) deverá(ão) estar com o seu usuário externo
certificado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, ou digital, sob pena de decair do direito de assinar o Termo de Contrato
e/ou eventuais alterações, sem prejuízo das sanções previstas no edital em sua Cláusula das Sanções;

14.2.3. A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, nos processos administrativos eletrônicos,
poderão ser obtidas por meio de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
observados os padrões definidos por essa Infraestrutura.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Subseção Judiciária de Juiz de Fora - MG - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente instrumento de forma eletrônica, por meio do Sistema Eletrônico
de Informações – SEI.



Documento assinado eletronicamente por JOANA PEIXOTO SILVA, Usuário Externo, em 10/01/2023, às 08:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Marcos de Souza Rodrigues, Usuário Externo, em 10/01/2023, às 08:43,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Tanure Sanabio, Pró-Reitor(a), em 10/01/2023, às 14:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rita de Cassia Pinto Marinho, Servidor(a), em 10/01/2023, às 15:48, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no Portal do SEI-Ufjf (www2.ufjf.br/SEI) através do ícone Conferência de
Documentos, informando o código verificador 1101065 e o código CRC D7D57CE9.
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